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Apresentação

A indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, anunciada na Constituição Federal 
de 1988 (Brasil, 1998), constitui um avanço no que se refere às práticas de produção 
social do conhecimento, em especial nas áreas de saúde e educação. No entanto, a efetiva 
integração entre pesquisa e extensão, no Brasil, esbarra em desafios significativos, como 
o pouco envolvimento da Pós-Graduação com atividades extensionistas e a carência 
de modelos metodológicos capazes de orientar a elaboração de desenhos de pesquisa 
que fomentem a íntima interdependência entre o trabalho extensionista e a produção de 
resultados de pesquisa em Psicologia e áreas afins.

Nesta obra, parte-se de considerações sobre a função social da Extensão Universitária 
para apresentar e discutir três projetos de doutorado nos quais a conexão entre pesquisa 
e extensão foi estabelecida e mantida das primeiras etapas à conclusão dos estudos. 
Trata-se de pesquisas-intervenções as quais refletem objetos, contextos empíricos e obje-
tivos diferentes, tendo em comum a convergência com a pesquisa-intervenção e com o 
ciclo metodológico da pesquisa que, ao valorizar formas de produção de conhecimento 
que têm a realidade social como pontos de partida e chegada, elucida sobre a potencia-
lidade da interdependência pesquisa e extensão.





Introdução

Atualmente, o Ensino Superior e as universidades lidam com uma gama de desafios. 
Reivindicam o engajamento dessas instituições questões latentes relacionadas às barreiras de 
acesso e ao financiamento, além dos problemas que, em escala planetária, afetam a economia, 
o meio ambiente e, sobretudo, as relações humanas e as condições futuras de sobrevivência 
das sociedades, em um cenário tensionado e de crescente hostilidade à vida e ao outro.

Entre as estratégias historicamente utilizadas com o fim de comprometer as universi-
dades com a busca de soluções criativas e viáveis para a coletividade humana, privilegiando 
ações proximais que contribuam para o contexto local e, a partir daí, impactem escalas a cada 
dia mais abrangentes da sociedade, está a Extensão Universitária. A Extensão Universitária 
corresponde a um conjunto diverso de práticas que se dedicam a estender, para além dos muros 
da universidade, os conhecimentos, as habilidades e as oportunidades gerados em seu interior. 
A ideia de dividir com a sociedade os conhecimentos científicos gerados nas universidades 
nasceu na Inglaterra, no século XIX, e tinha a vocação de oferecer “educação continuada”, 
na forma de cursos básicos e de curta duração, para trabalhadores adultos que não tiveram a 
oportunidade de passar pelo Ensino Superior (Gadotti, 2018; Nogueira, 2005).

No Brasil, o primeiro decreto que regulamentou o Ensino Superior, de 1931, não incor-
porou esse aspecto e sequer mencionava as atividades extensionistas como parte da missão 
das universidades a serem criadas (Gadotti, 2018). O tema da Extensão Universitária apenas 
passou a contar com um fundamento legal em 1960, depois da chamada Reforma Universitária 
de 1958. Trata-se de um momento em que as universidades públicas começavam a despertar 
para seu compromisso social, sensibilizadas e impulsionadas pelos crescentes movimentos e 
pelas organizações sociais e estudantis da época. A maioria desses movimentos se alinhava 
aos movimentos de educação popular que se disseminavam pela América Latina, inspirados 
no pensamento de Paulo Freire e de vários outros pensadores críticos, a exemplo de Simón 
Rodrigues Elizardo Pérez (Bolívia), Nisia Floresta (Brasil), Maria Luiza Doltz (Cuba), Orlando 
Fals Borda (Colômbia), (cf. Mota Neto; Streck, 2019). Foi sobretudo essa identificação com 
pensamentos e posicionamentos ideológicos de esquerda o que motivou o desmantelamento 
quase total das atividades extensionistas durante grande parte do período que se seguiu ao 
golpe civil-militar de 1 de abril de 1964. Cabe destaque a projetos de impacto nacional, como o 
Projeto Rondon e uma infinidade de iniciativas locais, simplesmente descontinuadas ou larga-
mente ressignificadas durante o regime militar. Nesse período, as atividades extensionistas 
permaneceram como atividades isoladas, em certas universidades apenas, sem orçamento 
específico e concebidas como uma espécie de bônus oferecido pelas universidades à sociedade.
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O primeiro ponto de ruptura com essa trajetória de declínio se deu como efeito da 
aprovação da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), em cujo Art. 207 se anuncia 
a indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão, princípio esse que é depois rati-
ficado pela Lei Federal 9.394/1996, de Diretrizes e Bases da Educação (Brasil, 1996). 
Desde então, a prática extensionista é vista como intrínseca ao papel das universidades, 
entretanto, sem uma unidade filosófica e conceitual em torno de sua missão, sua função e 
seus objetivos, aspecto explorado adiante.

Mais recentemente, duas conquistas merecem ser destacadas, o Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2023 e a incorporação de atividades extensionistas como vocação da 
pós-graduação e objeto de avaliação de programas no quesito Impacto na sociedade. Com o 
Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2023 (Brasil,2015), uma nova dinâmica passou a 
colaborar para a valorização das atividades de Extensão Universitária, eliminando, de modo 
contundente, tanto a ideia da Extensão como um apêndice da educação superior, como a 
de currículo, entendido unicamente como uma lista de disciplinas a serem cursadas com 
êxito pelos estudantes. Trata-se da curricularização das atividades de Extensão. A inclusão 
da extensão na pós-graduação marca importante mudança cultural nas pesquisas realizadas 
em distintas áreas, da qual as pesquisas aqui relatadas são precursoras.

De modo simples, a curricularização da extensão envolve a conversão em créditos 
acadêmicos da carga horária dedicada pelo estudante à Extensão, que corresponderá a, no 
mínimo, 10% dos créditos obrigatórios do curso. Entretanto, o pleno sucesso dessa ideia, 
que corresponde a uma demanda antiga, depende sobretudo de uma ampla e significativa 
reconfiguração dos currículos, que passam a ser concebidos em torno dos problemas da 
comunidade, eliminando todo e qualquer fosso entre universidade e sociedade. Porém, 
depende igualmente de uma conscientização das Instituições de Ensino Superior acerca 
de sua responsabilidade social. Por fim, depende do compromisso ético dos estudantes de 
Graduação, que os impede de aderir à simples contagem de horas em palestras, oficinas etc., 
meramente com a finalidade de contabilizar o mínimo de horas estabelecido por lei.

Extensão e pesquisa: desafios e caminhos

Segundo Lopes de Oliveira e Yokoy (2022), em trabalho no qual analisam a prestação 
de serviços no campo social, a relação entre o prestador e o cliente pode ser enquadrada 
em dois tipos: oferta de soluções prontas para os problemas diagnosticados pelo profis-
sional de assistência e a coconstrução – ou construção cooperativa – de soluções para os 
problemas reconhecidamente relevantes para os sujeitos envolvidos ou a comunidade. 
Seguindo Gadotti (2018), uma tal compreensão pode ser adotada para se avaliar a prática 
das atividades extensionistas na atualidade. As atividades descritas como extensão que 
se aproximam ao primeiro tipo são marcadas pela verticalidade, pelo assistencialismo e 
clientelismo, enquanto as que se alinham ao segundo tipo caracterizam-se pela horizon-
talidade, a construção colaborativa das ações conjuntas dos atores envolvidos e para a 
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promoção da autonomia e a emancipação de todos (Gadotti, 2018). O primeiro tipo segue 
a lógica que vai da ciência básica à aplicada ou da produção à difusão do conhecimento 
(Thiollent, 2002). A sociedade converte-se em mero campo de difusão e aplicação dos 
conhecimentos e das técnicas desenvolvidos pela Universidade, enquanto a extensão, nessa 
perspectiva, limita-se a funcionar como um veículo de delivery, incumbida de entregar os 
resultados dos conhecimentos produzidos nesse espaço aos segmentos sociais visados. 
Já sobre a segunda modalidade de atuação, Gadotti (2018) afirma:

A segunda vertente entende a extensão como comunicação de saberes. 
É uma visão não assistencialista, não extensionista de Extensão Universitária. 
A proposta de Paulo Freire de substituição do conceito de extensão pelo de 
comunicação vai nesta linha. Ela se fundamenta numa teoria do conhecimento, 
respondendo à pergunta: como se aprende, como se produz conhecimento. 
Uma teoria do conhecimento fundamentada numa antropologia que considera 
todo ser humano como um ser inacabado, incompleto e inconcluso, que não 
sabe tudo, mas, também, que não ignora tudo (Gadotti, 2018, p. 2).

O grande desafio de professores e estudantes extensionistas para atender ao que visa 
o PNE 2014-2023 (Brasil, 2015), coerente com a ideia de uma universidade participativa, 
é o de superar o paradigma da primeira perspectiva e fortalecer o da segunda, cujo eixo é 
a compreensão da Extensão como parte de uma formação universitária integral, que bem 
articule teoria e prática e seja sensível ao compromisso com as questões e os problemas 
da realidade imediata. Ser coerente com essa segunda perspectiva é compreender que o 
conhecimento humano é uma produção coletiva, construída em uma avenida bidirecional, 
em que se entrelaçam saberes populares e científicos, diferentes epistemologias e cosmo-
visões, histórias e práticas científicas e comunitárias.

Construir, assim, a relação sociedade-universidade, refletida e mediada pela indisso-
ciabilidade ensino-pesquisa-extensão, é uma tarefa longe de ser simples. O que se conven-
cionou chamar genericamente de Extensão cobre projetos e ações que, conforme as áreas 
e subáreas do conhecimento, articulam uma grande diversidade de intencionalidades, 
com maior ou menor alcance no que tange à mediação de processos de conscientização 
e crítica social (Assumpção; Leonardi, 2016). Com frequência, dada a obrigatoriedade 
de praticar a extensão, professores que não conduzem ou participam sistematicamente 
de projetos formais extensionistas acabam por relatar como parte de sua contribuição à 
extensão tudo que não tenha alinhamento semântico com as atividades de Ensino e Pesquisa: 
proferimento de palestras, participação em programas de rádio e TV, produção/exibição 
de vídeos, emissão de pareceres técnicos, organização de pequenos eventos, realização de 
visitas, excursões, consultorias etc. Com surpreendente frequência, tais atividades sequer 
mantêm entre si uma convergência de temas e objetivos, sendo descritas de modo que não 
se consegue averiguar seu efetivo impacto social.

Introdução 
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A contribuição desta obra, portanto, é discutir a relação da extensão com a pesquisa 
a partir de suas especificidades. Um tema importante aqui é o pequeno envolvimento dos 
estudantes de pós-graduação em atividades extensionistas, concorrendo para um vácuo 
de pesquisas em que a extensão seja parte do contexto investigado. Ao enfocar a relação 
pesquisa/extensão, por norma, apenas em pesquisas realizadas ao nível de graduação, não se 
estimulam mestrandos ou doutorandos a melhor se aproximar de contextos sociais concretos 
na realização de suas dissertações ou teses, aspecto importante para sua própria formação. 
Outro aspecto, muito caro às autoras deste livro, refere-se à indisponibilidade de bases episte-
mológicas para subsidiar a construção de desenhos metodológicos que favoreçam a mútua ali-
mentação entre essas duas esferas como processos dialógicos de produção de conhecimentos.

Tais questões foram objeto da atenção de Michel Thiollent, sociólogo que atuava junto 
à Coordenação de Programas de Pós-Graduação em Engenharia (COPPE), da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em um trabalho de 2002, ele argumenta que, 
independentemente da área do conhecimento envolvida, a construção do conhecimento é 
um processo eminentemente social, portanto, ultrapassa qualquer dicotomização do tipo 
teoria/prática, produção/difusão do conhecimento. A grande contribuição do trabalho de 
Thiollent (2002) está em elencar os princípios que devem nortear as práticas de produção 
social do conhecimento, tendo como centro a extensão, quais sejam: participação, dimensão 
crítica, dimensão reflexiva e propósito emancipatório.

A participação refere-se às formas implícitas e explícitas de colaboração entre atores, 
de maneira a engrandecer o alcance da extensão e da pesquisa. O tema da dimensão crítica 
relaciona-se à responsabilidade da produção social do conhecimento em reconhecer o 
caráter localizado e limitado de sua própria perspectiva e favorecer três níveis de crítica: 
a crítica das ideias (pensamento científico), a crítica do senso comum e da vida cotidiana 
(realidade) e a crítica das práticas profissionais. A dimensão reflexiva envolve reconhecer 
que a incorporação de conhecimentos em práticas extensionistas jamais significa apenas a 
aplicação ou transferência de conhecimentos. Esse movimento esbarra em aspectos culturais, 
educacionais, políticos, técnicos e axiológicos da comunidade de práticas em que ele adentra, 
contornando múltiplas dinâmicas de adesão e resistência que medeiam a possibilidade dos 
atores refletirem na ação, a partir da colaboração. Por fim, o processo emancipatório segue 
uma lógica que subverte as formas de submissão, opressão, dominação e falta de perspectiva, 
inaugurando o compromisso das ações institucionais das universidades com a superação da 
discriminação e do preconceito, da opressão econômica, com a potencialização das lutas no 
campo do antirracismo, cultura de paz, políticas de gênero, promoção de direitos humanos, 
diversidade etnorracial e todos aqueles em que a pesquisa exerça a vocação ético-política 
de transformação da realidade em direção a mais justiça e equidade social.

Todos os princípios aqui elencados são importantíssimos e devem ser abraçados por 
qualquer pesquisador praticante de pesquisas participativas, independentemente da deno-
minação que a eles se atribua. Importantes contribuições do Laboratório de Psicologia 
Cultural (Labmis, ao qual se vinculam as autoras desta obra) vêm sendo divulgadas por 



 

13

meio de várias publicações no Brasil e no exterior (Branco; Lopes de Oliveira, 2012, 
2018; Lopes de Oliveira; Branco; Freire, 2020). Branco e Valsiner (1999), ao analisarem a 
questão da metodologia científica, se fundamentam no modelo do ciclo metodológico para 
a coconstrução do conhecimento científico. O modelo, que faz uma integração compreen-
siva entre as várias ações envolvidas na coconstrução de um trabalho de pesquisa, articula 
o movimento necessário entre seus fundamentos epistemológicos, a teoria, o método ou 
procedimentos de coleta das informações e a manifestação concreta do fenômeno estudado 
(realidade). Trata-se de um processo de construção (pesquisador-pesquisados) que se orienta 
para experiência e intuição do pesquisador e que pode ser facilmente adaptado a diferentes 
objetivos de pesquisa participativa. O modelo está representado na Figura 1, a seguir:

Figura 1: Metodologia como um processo cíclico de construção de conhecimento

experiência
intuitiva

Suposições 
sobre o mundo

FenômenosTeoria

Método

Dados

Fonte: Branco; Valsiner (1997)

Esse modelo torna explícita a interdependência de todas as ações envolvidas no ciclo 
da metodologia. Para que a construção do conhecimento científico se sustente, é preciso 
que a “Teoria” seja coerente e bem articulada com os fundamentos epistemológicos da 
pesquisa e que o “Método” (técnicas e procedimentos) empregado para a coleta das infor-
mações acerca dos fenômenos seja igualmente compatível com a “Teoria”. Torna-se óbvio, 
aqui, que a “Realidade” irá gerar informações na total dependência do tipo de técnicas e 
procedimentos empregados pelo pesquisador, por exemplo, microscópios jamais indicarão 
a posição das galáxias no universo.

Nessa perspectiva, os dados não existem previamente em uma espécie de essência do 
fenômeno, esperando para serem coletados. Na verdade, os dados são sempre construídos a 
partir de todo um processo que leva em conta a integração de todas as dimensões do próprio 
ciclo metodológico. Além disso, o modelo é concebido a partir da compreensão da realidade 

Introdução 
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do fenômeno estudado, mas assume o seu caráter dinâmico e transformador, ou seja, pres-
supõe que a realidade se transforma e se desenvolve no tempo irreversível, e esse desenvol-
vimento, apesar de não poder ser determinado a priori, dado o caráter de indeterminação do 
desenvolvimento de sistemas abertos (Fogel; Lyra; Valsiner, 1998), sempre poderá caminhar, 
sim, na direção da intencionalidade não-neutra dos objetivos e ações do pesquisador.

Pesquisa-intervenção

Ao longo dos anos 1970 e 1980, proliferou, no Brasil, um novo modelo de trabalho 
social com grupos e em instituições, denominado análise institucional. Do ponto de vista 
teórico, a análise institucional agrega elementos de muitas perspectivas (a terapia institu-
cional de Felix Guatarri, a pedagogia institucional de René Lourau e a psicossociologia 
derivada de Levi Moreno, Carl Rogers e Kurt Lewin). No que se refere ao método, a 
abordagem integra ideias provindas da psicanálise de grupos e da psicologia social de 
grupos (Georges Lapassade, Gregório Baremblitt e outros), além da pesquisa-ação, tendo na 
intervenção o principal instrumento de análise das demandas e encomendas institucionais, 
bem como de construção de conhecimentos.

De acordo com Passos e Barros (2000), a palavra intervenção substitui a ideia de ação 
assumida na pesquisa-ação, na qual o termo se alinha a objetivos universais, estabelecidos 
antes da intervenção propriamente dita, como “conscientizar”, “provocar autonomia” etc. 
Recolocam-se, assim, as noções de subjetividade e poder, entendidas não como entidades 
totalizantes, mas como parciais, fragmentárias e localizadas. E, também, porque um de seus 
princípios básicos é que a pesquisa não apenas busca o entendimento de um fenômeno. 
Além de cumprir essa importante função, a pesquisa participa da transformação do fenô-
meno pesquisado, sendo, por isso, uma prática sempre e necessariamente interventiva 
(Rossi; Passos, 2014). Mesmo diante do olhar pretensamente neutro do observador ou 
no preenchimento de instrumentos de pesquisa quantitativa, os sujeitos se transformam, 
ressignificam e desenvolvem, em menor ou maior grau. Surge daí a ideia de pesquisa inter-
venção na qual “Teoria” e “Intervenção” se constroem mutuamente (Brito; Zanella, 2017).

Nos últimos tempos, por suas características e desdobramentos, a pesquisa-intervenção cres-
ceu como fundamento de desenhos de pesquisa qualitativa em diferentes áreas do conheci-
mento. Entre essas características, destacam-se: favorecer um olhar sistêmico que focaliza 
tanto a apreensão dos cenários sociais mais amplos como a esfera micropolítica; permitir 
problematizar dispositivos de coação, normalização e controle que podem atingir subgrupos 
e indivíduos, em contextos institucionais particulares; garantir a abertura à novidade a ao 
encontro, desde que não se comprometa com mudanças de comportamento em direções pre-
definidas, nem com qualquer alvo ou metas estabelecidos fora da própria intervenção (Brito, 
Zanella, 2017; Chassot, Silva, 2018; Passos, Barros, 2000).
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Estudos

A pesquisa-intervenção caracteriza-se, nessa perspectiva da transversalidade, como 
uma metodologia de investigação que procura envolver os saberes de todos que compõem o 
campo de pesquisa, pensados como coautores de uma prática de produção de conhecimento 
que nunca se separa do próprio processo de intervenção (Chassot; Silva, 2018).

Os três estudos que serão apresentados, na sequência têm em comum alinharem-se com 
a vertente da pesquisa-intervenção que, na perspectiva das autoras, estreita a intimidade 
da Extensão com a Pesquisa e amplia o potencial transformador da realidade a partir dessa 
conexão. Por isso, a próxima seção é dedicada a essa modalidade metodológica.

Introdução 





Estudo 1 – A extensão 
a serviço da formação 

continuada de agentes 
socioeducativos

Notas iniciais

O presente estudo integra os objetivos de um projeto de extensão e uma pesquisa 
de doutorado cujo foco foi o sistema de crenças de agentes socioeducativos sobre os 
fenômenos que compõem seu cotidiano de trabalho. O estudo caracterizou-se como uma 
pesquisa-intervenção que possibilitou o reconhecimento das dificuldades, ambivalências 
e ambiguidades as quais caracterizam esse contexto tão desafiador de trabalho, assim 
como permitiu analisar as interações socioafetivas estabelecidas entre agentes e ado-
lescentes autores de infração. Com isso, foi possível levantar e sistematizar princípios 
teórico-metodológicos comprometidos com processos de formação e desenvolvimento 
profissional do agente socioeducativo.

Adolescências e ação socioeducativa

Desde 1990, a Lei 8.069, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) (Brasil, 1990), cuida dos direitos e deveres do público infantojuvenil e orienta o 
conjunto de políticas voltadas a resguardar tais direitos. Esse Estatuto parte do princípio 
de que “o adolescente que comete um delito não pode ser processado nem sancionado de 
maneira mais rigorosa que o adulto” (Andrade; Machado, 2017, p. 33). Entende-se que não 
se deve exigir responsabilidade do adolescente superior à sua condição de compreensão 
da gravidade de seus atos quando configuram delitos.

Segundo essa linha de entendimento, compete ao Estado mais que punir, proteger 
integralmente a infância e juventude brasileiras. Assim, o ECA estabelece que sejam 
aplicadas, junto ao adolescente que cometeu ato infracional, medidas socioeducativas, 
visando responsabilizá-lo pelo ato cometido; integrá-lo à sociedade como sujeito de direitos 
individuais e sociais e sancioná-lo pelas consequências lesivas de condutas análogas ao 
delito. Os dois primeiros compromissos evidenciam o caráter pedagógico do instituto e 
impõem o acompanhamento do adolescente.
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No sistema socioeducativo, todos os profissionais que lidam com adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa são concebidos como educadores sociais, sejam 
eles assistentes sociais, pedagogos, psicólogos, professores, enfermeiros, gestores do sis-
tema, sejam agentes socioeducativos. Qualquer que seja a medida imposta, compete a 
esses profissionais colaborarem com a promoção da reintegração social do adolescente, 
conduzindo-o ao reconhecimento de sua responsabilidade pelo ato cometido e ao conhe-
cimento dos seus direitos preconizados pelo sistema.

No Distrito Federal, na medida socioeducativa de internação, o agente socioeducativo é 
o profissional em maior número na estrutura funcional das unidades. Ele trabalha em regime 
de escala por tempo integral, mantém permanente contato com o interno, acompanhando-o 
em seus movimentos e demandas dentro e fora da unidade, nos horários de refeição, de 
escola, visitas, banho de sol, atendimento de saúde na enfermaria da unidade ou fora dela, 
audiências, dentre outras atividades. O agente socioeducativo deve contribuir para o fortale-
cimento e o engajamento do adolescente como protagonista de seu próprio desenvolvimento 
e como sujeito crítico e participativo na construção de uma sociedade mais democrática.

Agente socioeducativo: contradições inerentes ao papel

Para o exercício de suas funções, é importante que o agente socioeducativo seja 
capaz de identificar as contradições das atribuições a ele conferidas (tarefas de cunho 
pedagógico-educativo e outras de segurança e vigilância) e de reconhecer os direitos 
humanos como a base para as relações sociais, de modo que suas ações transcendam a 
mera função sancionatória da medida estabelecida judicialmente. Entretanto, estudos 
realizados no âmbito da socioeducação, além de denunciarem precárias condições de 
trabalho do agente socioeducativo (Abreo, 2017; Souza, 2017; Vaillant, 2017; Sereno, 
2015), evidenciam crenças paradoxais sobre o adolescente em medida socioeducativa, 
o ato infracional, a socioeducação, a medida de internação, o papel do agente socioe-
ducativo, dentre outros aspectos do sistema socioeducativo (Cunha, 2021; Machado; 
Santos, 2021; Santos Fernandes, 2021; Cunha; Lopes de Oliveira; Branco, 2020; Bonatto; 
Fonseca, 2020; Eyng; Ramos, 2020; Melo; Souza, 2019; Munhoz, 2019; Barbosa, 2018; 
Barsaglini; Vaillant, 2018; Hernandez, 2018; Macedo, 2018; Vinuto; Alvarez, 2018).

Os estudos também confirmam a importância da formação profissional continuada 
(Cunha, 2021; Pereira; Mathias Júnior, 2016; Santibanez, 2016; Sales Júnior, 2013), 
que se justifica pela necessidade de um preparo técnico e teórico-filosófico congruente 
com o prescrito pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase, 2012). 
Entretanto, as competências necessárias ao trabalho socioeducativo não são meramente 
técnicas. Os profissionais da socioeducação precisam desenvolver a disponibilidade afe-
tiva para estabelecer vínculos intersubjetivos com os adolescentes, sem os quais não é 
possível atender ao compromisso sociopedagógico da medida.
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Nesse caso, a natureza do problema de pesquisa implicava o desafio de lidar não 
apenas com mudanças cognitivas, efeito da difusão do conhecimento produzido na univer-
sidade nos agentes socioeducativos, mas também com a promoção de mudanças mais 
profundas, relativas às configurações subjetivas e disposições afetivas dos participantes 
do estudo. Logo, a integração da pesquisa-intervenção a uma proposta de extensão uni-
versitária pareceu um caminho quase natural.

Curso de extensão e pesquisa

Assim, admitindo-se as deficiências e contradições do sistema socioeducativo 
no Brasil, foi proposto um curso de extensão sobre a atuação do agente socioedu-
cativo no âmbito da parceria estabelecida entre o Laboratório de Psicologia Cultural 
(Labmis/IP/UnB) e a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania (Sejus/DF). O curso 
consistiu em uma pesquisa-intervenção realizada no processo de doutoramento de uma 
das autoras deste livro (Cunha, 2021), sendo que uma estudante do mestrado também inte-
grou a equipe de facilitadoras do curso. Portanto, além de ter colaborado com o processo 
de desenvolvimento e qualificação profissional de agentes socioeducativos, ilustrando 
o caráter extensionista da ação, o curso enriqueceu sua experiência de pós-graduação, 
viabilizando a realização de uma pesquisa em contato direto com esse segmento da 
sociedade. Ele também envolveu estudantes de Graduação em Psicologia na disciplina de 
estágio em Licenciatura, confirmando a relevância do papel da extensão para a formação 
profissional orientada para práticas de ensino-aprendizagem.

Dentre os objetivos trabalhados, buscou-se, tanto para fins de pesquisa quanto no que 
tange à extensão: i) conhecer o sistema de crenças de agentes socioeducativos, particu-
larmente sobre os fenômenos que compõem seu cotidiano de trabalho; ii) problematizar 
os elementos constitutivos das crenças identificadas, com foco em suas ambivalências 
e ambiguidades; iii) analisar as interações socioafetivas vivenciadas pelos agentes em 
seu contexto de trabalho, sobretudo com os adolescentes e iv) sistematizar princípios 
teórico-metodológicos comprometidos com processos de formação e desenvolvimento 
profissional do agente socioeducativo (Cunha, 2021).

Para tanto, foram realizados 20 encontros semanais com agentes socioeducativos de 
uma mesma Unidade de Internação do Distrito Federal (DF), com três horas de duração 
cada um, ao longo de cinco meses, perfazendo um total de 60 horas presenciais (junho 
a outubro de 2019). Além dessas horas, os participantes do curso tiveram que investir 
na construção de projetos de intervenção, comprometidos com o desenvolvimento dos  
adolescentes com os quais trabalhavam, e participar como proponentes de rodas de 
conversa do II Simpósio Nacional de Socioeducação (novembro/2019).

Partiu-se do pressuposto de que os agentes socioeducativos constroem respostas 
subjetivas e intersubjetivas às tensões inerentes à dialogicidade das relações interpessoais 
vivenciadas no âmbito do trabalho na socioeducação, conforme suas culturas pessoais e a 
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cultura coletiva (Valsiner, 2012) que integram. Porém, como nem sempre essas respostas são 
congruentes com os princípios da socioeducação, faz-se necessário investir em processos 
contínuos de revisão das crenças e dos valores dos agentes, uma vez que são a base de seu 
mundo subjetivo, convertendo-se em sistemas dinâmicos que acompanham as práticas 
profissionais e os sentimentos experimentados na relação com o trabalho.

O curso foi concebido como um espaço de diálogo. Logo, cada encontro foi construído à 
luz do processo grupal, o que impôs à equipe de coordenação uma escuta psicológica atenta 
às ambivalências, oposições e ambiguidades inerentes às vozes do grupo, lembrando que os 
diálogos autênticos são abertos, seguem um curso e chegam a um fim imprevisível a despeito 
do esforço de planejamento. Não se sabe de antemão o que se deve dizer e como expressar os 
pensamentos ao(s) outro(s). Como não se sabe de antemão o que a outra pessoa vai entender 
da mensagem pronunciada, isso só pode ser intuído a partir das respostas do(s) ouvinte(s).

Por conseguinte, privilegiou-se a interlocução. Em nenhuma ocasião, mesmo nos encon-
tros em que o diálogo foi iniciado com uma exposição de conteúdos, buscou-se ensinar. 
Ao contrário, estimulou-se o confronto de ideias, incluindo sentimentos, desapontamentos 
e equívocos sobre diversos fenômenos presentes na socioeducação. Foram adotados 
alguns dispositivos favoráveis ao diálogo e à reflexão conjunta, tais como: construção  
de mandalas; análise e reelaboração de minuta do edital do concurso público para provi-
mento de vagas e formação de cadastro reserva para o cargo de agentes socioeducativos; 
leitura de livros e textos; discussão de casos; uso de instrumento figurativo; relatos de 
práticas; questões orientadoras para a auto e heteroavaliação; exposição de experiências 
exitosas; depoimento de egresso do sistema socioeducativo; elaboração de projetos de 
intervenção; resposta a instrumento de avaliação final do curso; acompanhamento da reda-
ção de uma proposta de fala para o II Simpósio Nacional de Socioeducação e elaboração 
colaborativa de um relatório descritivo analítico final para os gestores da Unidade.

Além do mais, os temas orientadores de cada encontro foram planejados conforme 
o processo grupal, tendo sido contemplados os seguintes fenômenos: escolha e trajetória 
profissional; formação e identidade profissional; crenças e práticas profissionais; identi-
dade do agente socioeducativo; desenvolvimento humano; adolescência e importância dos 
vínculos; adolescência e ato infracional; criminalização da pobreza e do adolescente; papel 
da segurança socioeducativa; empatia e afetividade; o trabalho do agente socioeducativo e o 
papel da escola na socioeducação; a escola em uma Unidade de Internação; o papel da escola 
na socioeducação e relações socioafetivas no trabalho; direitos humanos e socioeducação; 
trabalho do agente socioeducativo e relações intersetoriais na socioeducação; empatia e 
afetividade na socioeducação. Embora o trabalho e a identidade do agente socioeducativo 
tenham sido os fios condutores do curso, os dois últimos encontros foram, respectivamente, 
destinados a um diálogo mais comprometido com esses assuntos.

Quanto à análise dos conteúdos produzidos no decorrer do curso, adotou-se uma meto-
dologia que privilegiou o processo de mudança dos participantes da ação extensionista. 
Buscou-se enfatizar a relação entre revisões dos sistemas de crenças dos agentes com os 
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processos vivenciados no decurso dos encontros grupais. Para tanto, foi conduzida uma 
leitura interpretativa dos conteúdos em dois níveis complementares e interdependentes de 
análise, os quais foram denominados de: 1º nível, síncrono, que se deu durante o curso; 
e 2º nível, assíncrono, posterior ao curso. O 1º nível de análise esteve comprometido com 
duas principais questões: o que deve ser trabalhado em um curso de formação de agentes 
socioeducativos? E, como esse conteúdo deve ser abordado? Já o 2º nível de análise buscou 
responder à seguinte questão: para que devem servir processos de formação de desenvol-
vimento profissional? A figura 2 ilustra este caminho metodológico.

Figura 2: Caminho metodológico adotado no curso de extensão

Fonte: Figura apresentada nos slides utilizados na defesa da tese de Cunha (2021)

A figura 2 demonstra que os encontros foram audiogravados e, posteriormente, trans-
critos, integral e literalmente, o que se deu com o consentimento dos participantes. A transcri-
ção dos diálogos estabelecidos ao longo do curso permitiu a identificação de pistas quanto 
ao que deveria ser explorado em cada encontro, favorecendo a condução do processo grupal. 
Além disso, terminado o curso, o conjunto de transcrições permitiu à equipe facilitadora 
voltar várias vezes aos diálogos tecidos nos encontros, o que, por seu turno, favoreceu a 
construção de conhecimento sobre processos de formação profissional continuada.

Embora os conteúdos identificados nessa ação extensionista não sejam o foco deste 
livro, para ilustrar o modo como parte deles foi organizada, a Figura 3, a seguir, apresenta 
um esforço de sistematização das crenças e dos posicionamentos sinalizados pelos partici-
pantes em relação aos fenômenos que mais compareceram em seus diálogos: adolescente 
autor de ato infracional; ato infracional; família do adolescente; medida socioeducativa 
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de internação e próprio agente socioeducativo. O objetivo da Figura 3 não é simplificar ou 
polarizar o assunto, mas apenas facilitar a compreensão do leitor.

Figura 3: Indicadores de crenças e posicionamentos dos agentes socioeducativos

Fonte: Figura apresentada na tese de Cunha (2021)

De modo geral, as crenças manifestadas pelos participantes do curso demonstraram-se 
organizadas em dois principais sistemas que coexistiam: um mais inclinado para explica-
ções que individualizavam os fenômenos retratados e outro mais pautado em explicações 
que associavam os fenômenos a fatores sociais. No primeiro caso, as crenças culminavam 
com posicionamentos por parte dos agentes mais comprometidos com a manutenção da 
segurança e da integridade física dos que atuam no sistema, em particular deles próprios. 
Ao contrário, quando as crenças vinculavam o ato infracional e seu autor a questões sociais, 
o agente socioeducativo adotava um posicionamento de servidor acolhedor, afetuoso, 
aparentemente mais comprometido com a socioeducação.

Tais conjuntos de crenças e posicionamentos foram bastante analisados durante o 
curso, pois ambos insinuam uma concepção de adolescência pautada na incapacidade 
do sujeito, em uma dúvida quanto ao seu potencial de mudança. Ora sustentam e justi-
ficam a punição, ora vitimizam e descomprometem o adolescente frente ao processo 
de responsabilização socioeducativa.

As transcrições foram imprescindíveis para a aproximação das facilitadoras do curso 
ao sistema de crenças dos participantes, indicando, portanto, os eixos temáticos que 
deveriam ser explorados na intervenção. Além disso, as transcrições foram essenciais 
para a redação das crônicas que eram produzidas para cada sessão realizada. Nelas, 
eram retratados os temas privilegiados pelo grupo, com atenção especial aos aspectos 
incompreendidos e/ou que provocaram incômodo.
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As crônicas, assim elaboradas, eram lidas no início de cada encontro, servindo como 
disparador do diálogo. Notou-se que, ao apresentar enunciados produzidos a partir da 
interação verbal dos participantes, as crônicas os revestiam de autoridade, tornando-se 
base para a criação de novos enunciados. Nessa cadeia de criação e revisão de sentidos, 
as crônicas tornaram-se um recurso pelo qual os agentes tinham a oportunidade de dia-
logar com o outro e consigo mesmos. De fato, a apresentação de fragmentos de falas dos 
participantes nas crônicas foi intencional. Almejava-se oferecer ao grupo uma nova opor-
tunidade de revisão dos sentidos construídos por cada membro na situação comunicativa 
original. Por essa razão, as crônicas foram um dispositivo dialógico-mediacional favorável 
à mobilização da reflexão e da ação dos participantes na direção visada pelo curso.

As crônicas exerceram cinco funções principais ao longo dessa ação extensionista: 
i) recuperava a memória do grupo sobre o encontro anterior; ii) apontava questiona-
mentos favoráveis à revisão e ampliação dos recursos subjetivos de cada participante; 
iii) agregava conhecimentos teóricos e competências analíticas aos participantes; 
iv) valorizava posicionamentos divergentes, tomando-os como parte do processo de 
revisão das crenças, concepções e relações no contexto da intervenção e v) elucidava 
aspectos implícitos ao intercâmbio comunicacional.

Ao cumprirem com essas funções, as crônicas colaboraram com a adesão dos parti-
cipantes e o consequente sentido de pertencimento ao grupo. Esse desdobramento foi 
positivamente avaliado, sobretudo por subverter a assimetria e as diferenças de poder 
que tradicionalmente distanciam os envolvidos em processos de qualificação profissional 
(formador e profissional), bem como de pesquisa (pesquisador e pesquisado). De fato, 
esses textos compreendiam produções multivocais, nas quais a subjetividade da autora 
(facilitadora do curso) alinhava-se às subjetividades dos demais participantes do grupo. 
Talvez devido a esse modo articulado de produzir significados sobre o encontro é que os 
agentes se diziam, com frequência, representados pelas crônicas.

Quanto à mediação do processo grupal, é importante destacar que todos os dis-
positivos mediacionais adotados tinham o propósito de estimular a participação dos 
agentes. A intenção era identificar e tornar visível a diversidade de significados e senti-
mentos produzidos no âmbito do trabalho, tendo em vista as características do contexto 
institucional do qual faziam parte, o público atendido na socioeducação, as relações 
socioprofissionais e a natureza do trabalho.

De modo geral, os dispositivos adotados colaboraram com o processo, porque: 
i) canalizaram o intercâmbio comunicativo entre os agentes em direção ao eixo temá-
tico do curso (formação e identidade profissional); ii) contribuíram para uma análise 
das práticas laborais por parte dos agentes; e iii) proporcionaram um redirecionamento 
das práticas profissionais segundo os princípios do Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (Sinase, 2012).

Concluído o curso de extensão, a equipe responsável por sua concepção e condução 
prosseguiu com uma cuidadosa análise do material construído no decorrer dos encontros 
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(transcrições, diário de campo e crônicas). Essa análise foi denominada assíncrona à 
intervenção, justamente porque ocorreu após o término da ação extensionista, e atendeu 
à pós-graduação, permitindo que a doutoranda e a mestranda que atuaram no curso pudes-
sem construir seus respectivos trabalhos – tese e dissertação.

Portanto, por se tratar de um curso de extensão concebido e desenvolvido no âmbito da 
pós-graduação, não apenas os agentes socioeducativos (público-alvo desta ação extensionista) 
foram beneficiados, mas também as proponentes do curso, que tiveram a oportunidade de 
realizar uma pesquisa para a construção de conhecimentos concernentes à socioeducação e ao 
desenvolvimento dos profissionais que atuam na área. Além disso, o envolvimento de estudantes 
de graduação (estagiárias em licenciatura) mostrou-se favorável ao seu processo de formação 
profissional. As estagiárias tiveram a oportunidade de colaborar com o planejamento e a con-
dução dos encontros, experimentando ações que futuramente poderiam compor seu trabalho.

Figura 4: Síntese ilustrativa da parceria extensão-pesquisa-ensino

Inserção de estagiárias em 
licenciatura em um contexto 
educacional: um processo de 
articulação entre teorias de 
aprendizagem, desenvolvimento 
e ensino e organização e 
condução de um ambiente 
comprometido com a educação.

Investigação do desenvolvimento 
psicológico, com foco em 
mudanças subjetivas associadas 
ao trabalho: um processo de 
pesquisa no âmbito da 
pós-graduação

Formação e desenvolvimento do 
agente socioeducativo: um 
processo de revisão de crenças, 
valores e sentimentos 
concernentes a fenômenos 
associados à socioeducação.
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Os desdobramentos do curso se fazem sentir ainda hoje, visto que os agentes imple-
mentaram parte dos projetos interventivos construídos naquela ocasião: “Rodas de conversa 
com pais: fortalecendo a rede de apoio do adolescente”; “Encontros dialógicos: exercendo 
o protagonismo juvenil”; “Projeto de leitura e escrita” e “Trocando experiências: rodas 
de conversa com adolescentes de primeira passagem”. Assim, os adolescentes com quem 
esses profissionais trabalham estão podendo experimentar ações de caráter efetivamente 
socioeducativo, conforme ilustram as imagens a seguir.

Imagem 1

Fonte: Informe da Unidade (Agosto, 2020).
Nota: Matéria publicada no jornal da unidade em que foi implementado um projeto proposto por uma das agentes 
socioeducativas que participou do curso.

A participante do curso que concebeu e implementou o projeto descrito na imagem 1 
demonstrava interesse em oferecer aos socioeducandos ações efetivamente comprome-
tidas com a responsabilização e reintegração social deles. Foi no curso, entretanto, que a 
profissional encontrou uma oportunidade de planejamento e amadurecimento de tais ações, 
confirmando a importância da formação profissional continuada e da Extensão, visto ter 
sido por meio dela que tal empreendimento se deu.
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Imagem 2

Fonte: Material do Projeto Câmera, Luz e Socioeducação (2022)
Nota: Fotos tiradas no decorrer do projeto Câmera, Luz e Socioeducação, concebido e implementado por um 
agente socioeducativo que participou do curso.

A imagem 2 refere-se a um projeto iniciado em maio de 2022, que ainda se encontra 
vigente em uma Unidade de Internação do DF (Luz, câmera e socioeducação). O agente que 
o concebeu e implementou participou do curso em 2019 e demonstrou, sobretudo no início 
desse processo de formação profissional, representações estereotipadas dos adolescentes, 
a quem chamava de “vagabundos”, “burros” e “bandidos”. Seus posicionamentos e crenças 
profissionais divergiam muito dos princípios que devem orientar o trabalho na socioeducação.

A implementação de um projeto efetivamente comprometido com a responsabilização 
e inclusão social do adolescente por parte do mencionado agente demonstra o quanto as 
experiências semelhantes às que foram proporcionadas pelo referido curso de extensão são 
importantes para o aperfeiçoamento do trabalho. Evidentemente, o movimento de revisão 
dos significados e afetos vivenciados pelo participante não pode ser atribuído exclusiva-
mente ao curso, porém, como ele próprio comentou no 7º encontro do curso:

Então, assim, hoje eu invisto mais na conversa prévia do que na ação 
posteriormente e mesmo quando é necessária uma ação, eu já estou me 
controlando um pouco mais. Tô me segurando um pouco mais, pra não ter 
que chegar às vias de fato. Então, eu acho que isso, pra mim, foi em decor-
rência do curso. Foi em decorrência do curso. A minha visão em relação a 
eles mudou um bocado. (Agente L., 18/07/2019 – 7º encontro. Grifo nosso).
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Notas finais

O curso de extensão, congruente com o tripé que sustenta a academia – 
ensino-pesquisa-extensão – compreendeu um rico espaço de promoção, ampliação e forta-
lecimento de diálogos, divulgação e construção de práticas e conhecimentos relacionados à 
socioeducação e aos fenômenos imbricados, como adolescência, ato infracional, internação, 
agente socioeducativo, dentre outros que foram abordados ao longo do processo grupal.

O curso agenciou movimentos de inquietação e problematização da realidade na qual 
seus participantes, ainda hoje, estão inseridos, possibilitando o alinhamento da produção 
de conhecimento com processos de formação profissional. Conclui-se que ações como essa 
podem contribuir com o fortalecimento de políticas públicas, como a socioeducação, e 
com o desenvolvimento social, profissional e crítico de estudantes, docentes e profissionais 
envolvidos com as temáticas privilegiadas.





Estudo 2 – A extensão 
como contexto para 

pesquisa-intervenção: 
aportes para uma 
universidade mais 

dialógica e inclusiva
Notas iniciais

A pesquisa-intervenção tem crescido no campo da infância e da juventude, em que se 
destacam estudos com grupos subalternizados e temas como relações geracionais de raça, 
classe, gênero, entre outros. Esse tipo de pesquisa é interessante, pois contribui para ultra-
passar os modelos tradicionais que se caracterizam por uma distância entre pesquisador(a) 
e pesquisado(a), uma marca na ciência moderna, ao destacar a implicação do(a) primeiro(a) 
com o campo estudado e afirmar a complexidade e a indissociabilidade da produção de 
conhecimento, advindas da intervenção realizada. Em outras palavras, a realidade estudada 
é reconhecida como inacabada, sendo coconstruída pelos que dela participam, de modo 
relacional e dinâmico, no próprio processo de pesquisa (Castro; Besset, 2008; Castro, 2008).

A pesquisa-intervenção a ser apresentada a seguir é parte do projeto de doutorado, 
em andamento, intitulado “Trajetórias de Desenvolvimento Humano: um estudo inter-
seccional com jovens universitários(as) reintegrados(as)”, desenvolvido por Novaes 
(2022). A pesquisa surgiu da inquietação em compreender a relação entre os percursos 
de estudantes universitários(as) oriundos(as) de grupos historicamente excluídos do 
Ensino Superior (periféricos, assentados, quilombolas, indígenas, negros, etc.) com baixo 
desempenho acadêmico e os processos de exclusão/inclusão.

Em Sawaia (2001), encontra-se uma conceituação de exclusão interessante. Compreen-
dê-la implica considerar a própria contrariedade que a constitui, isto é, a exclusão só existe 
em relação à inclusão e como parte constitutiva dela. Assim, para a autora, estudar a dinâ-
mica dos processos de exclusão exige que se olhe atentamente para a dialética inclusão/
exclusão. Não há como conceber a existência humana fora de um contexto. Todavia, nem 
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sempre a participação em um contexto é, de fato, inclusiva, pois não garante que todos 
tenham igualdade de acesso e sintam-se pertencentes em todos os âmbitos, resultando no 
que se configura como “inserção social perversa” (Sawaia, 2001, p. 8).

Eck e Riva (2016) reconhecem a exclusão como um fenômeno amplo, que inclui uma 
variedade de situações psicossociais configuradas como ameaças ao sentido de pertenci-
mento e integração. Assim, pode-se dizer que importantes conquistas como o sistema de 
cotas para negros, indígenas e estudantes de escolas públicas (que, inclusive, completou dez 
anos em 2022), além da implantação de um sistema universal de acesso às universidades, 
por meio do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), são dispositivos que favorecem a 
inclusão no Ensino Superior, mas não eliminam a exclusão, como se poderá identificar na 
pesquisa-intervenção descrita a seguir.

Universidade pública: o desafio de ser efetivamente inclusiva 
para muitos, quando foi inicialmente concebida para poucos

Criada em 1962, a Universidade de Brasília (UnB) foi, por muitos anos, a única 
universidade nacional na região Centro-Oeste do Brasil, sendo constituída de um único 
campus, nomeado Darcy Ribeiro, localizado na região central do Plano Piloto. Graças aos 
recursos provenientes do Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni), foi possível a expansão da universidade: três novos campi 
foram criados, cada um localizado em diferentes regiões administrativas do Distrito Federal, 
projetados para hospedar novos cursos em diferentes grandes áreas de conhecimento: o de 
Planaltina voltou-se às Ciências Agrárias e à Licenciatura do Campo; o de Ceilândia foi 
vocacionado às Ciências da Saúde; e o do Gama, à área de Tecnologias (Moura et al., 2012).

Na condição de psicóloga escolar do campus da UnB, em Planaltina, Novaes (2022) teve 
a oportunidade de acompanhar, via ações institucionais de boas-vindas, a crescente entrada 
de estudantes advindos de segmentos populacionais historicamente sub-representados nas 
universidades públicas brasileiras. Foi também membro titular do Colegiado Único de 
Cursos de Graduação da unidade, um espaço institucional em que, entre outras questões de 
ordem pedagógica, eram tomadas decisões envolvendo aqueles(as) que não cumpriram com 
os requisitos mínimos relacionados ao desempenho acadêmico, sendo, então, desligados(as) 
da universidade, isto é, a matrícula é inativada e o discente apenas poderá voltar à ativa 
por meio de novo vestibular ou via processo de reintegração. A qualquer tempo, após a 
data efetiva do cancelamento de sua matrícula, o(a) estudante desligado(a) tem o direito de 
apresentar o pedido de reintegração acadêmica para o mesmo curso de origem, o que pode 
se repetir mais uma vez, caso volte a ser desligado(a). Conhecer e compreender a trajetória 
desses(as) estudantes pode oferecer subsídios teórico-metodológicos para a construção de 
uma universidade mais dialógica e inclusiva com as trajetórias diversas. A articulação da 
pesquisa-intervenção à extensão pode promover uma virada positivamente determinante 
na construção dessa tão sonhada Universidade.
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O contexto universitário como parte da sociedade que 
a extensão almeja transformar

A ideia e a prática da extensão universitária começaram a se formalizar, no Brasil, 
a partir da metade do século XX. De início, seguindo uma orientação unidirecional, 
clientelista, pouco dialógica e nem sempre respeitosa em relação aos diversos setores da 
sociedade, a noção de extensão tinha como objetivo colocar os saberes e as competências 
construídos na universidade ao dispor de pessoas que viviam em condições sociais menos 
favoráveis. Sendo assim, destacavam-se iniciativas e movimentos caracterizados como 
prestação de serviços pontuais ou cursos à comunidade externa, visando aos segmentos 
considerados como carentes. Uma guinada na Extensão Universitária brasileira ocorre entre 
os anos 1970/1980, inspirada pelos valores democráticos ascendentes e pela promulgação 
da Constituição de 1988 (Brasil, 1988), que argumentava em favor da indissociabilidade 
do ensino, da pesquisa e da extensão. Tal virada, que se caracterizou por uma extensão 
universitária mais democrática, questionou o lugar encastelado, costumeiramente ocupado 
pelas universidades, e sinalizou a urgência da ruptura com uma orientação assistencialista 
para possibilitar outra concepção de extensão com a cidadania e a garantia de direitos 
como seu principal norte (Mayorga, 2021).

Não por acaso, a trajetória da pesquisa-intervenção aqui apresentada ocorreu na 
interseção com a extensão universitária. A prática da extensão convoca as universidades 
públicas à reflexão e ao debate sobre a sua função e responsabilidade junto à sociedade, seu 
necessário compromisso ético e político com a transformação social e com os processos 
de democratização e fortalecimento de instituições democráticas.

Como as universidades podem contribuir com as questões e os desafios concretos da 
sociedade brasileira, marcada por tantas desigualdades? Como reconhecer os variados 
saberes, as experiências e proposições de autoria de outros sujeitos e setores da sociedade, 
além dos que estão localizados no interior das instituições de ensino superior, e dialogar 
criticamente com eles? As práticas desenvolvidas no projeto de extensão “Caminhar: refle-
tindo sobre os desafios da vida estudantil na UnB”, vinculado ao Decanato de Extensão 
(DEX) da UnB, possibilitaram refletir e discutir sobre esses desafios.

É caminhando que se [re]faz o caminho: o projeto 
de extensão Caminhar

O projeto de extensão Caminhar constitui-se numa estratégia metodológica que é 
retroalimentada pela pesquisa-intervenção. Ele tem como objetivo geral oferecer aos jovens 
universitários(as) que passaram por processos de desligamento e reintegração acadêmica 
na Faculdade UnB Planaltina (FUP) um espaço propício à construção coletiva, à interação 
e ao diálogo sobre as experiências e os desafios da vida universitária.
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A despeito de visar a um público específico, as responsáveis pelo projeto foram positi-
vamente surpreendidas com o envolvimento de estudantes que não se enquadraram no perfil 
inicialmente esperado e de amigos e familiares dos(as) discentes em algumas atividades 
que ocorreram nas tardes de sábado. Esses outros estudantes relataram que se inscreveram 
no projeto como discentes voluntários(as) porque desejavam conhecer novas pessoas.

Inicialmente, o projeto de extensão previa a realização de sete encontros dialógicos 
que, mais tarde, foram ampliados para 14, uma decisão compartilhada pela pesquisadora 
extensionista e os(as) discentes participantes. Os encontros foram realizados duas vezes 
por semana, nos meses de março e abril de 2022, com cerca de duas horas de duração 
cada, coincidindo, portanto, com o último semestre de ensino remoto emergencial da UnB, 
provocado pela pandemia de covid-19. Os encontros foram organizados em sete oficinas 
estéticas e sete rodas de conversa, conforme Quadro 1, a seguir.

Quadro 1: Encontros Dialógicos (ED) do projeto de extensão Caminhar

ED Atividade desenvolvida

ED1 Oficina: abertura do projeto e entrega de 
sementes do cerrado para plantio

ED2 Roda de conversa

ED3 Oficina: confecção de pipas

ED4 Roda de conversa

ED5 Oficina: confecção de vasinhos de cimento

ED6 Roda de conversa

ED7 Oficina: pintura de vasinhos de cimento

ED8 Roda de conversa

ED9 Oficina: macramê

ED10 Roda de conversa

ED11 Oficina: filtro dos sonhos

ED12 Roda de conversa

ED13 Roda de conversa

ED14 Oficina: piquenique

Fonte: Elaboração das autoras.
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As oficinas estéticas foram realizadas ao ar livre, no Parque Sucupira e na Praça 
Rebendoleng. O primeiro se localiza no entorno da FUP e é constituído de vegetação 
típica do cerrado. O segundo faz parte da área interna do campus da UnB, em Planaltina 
– um espaço de convivência constituído em torno de um pequizeiro, árvore típica do 
cerrado, durante uma vivência coletiva de bioconstrução, da qual participaram diversos 
membros da comunidade interna da FUP. A escolha dos locais de realização das oficinas 
teve relação com os objetivos visados em cada atividade, mas também com a opção de se 
buscar espaços abertos, no entre-espaço universidade/comunidade que, além de oferecer 
maior segurança sanitária, dado o contexto pandêmico, funcionou como uma metáfora da 
relação dentro/fora, desligamento/reintegração. As rodas de conversa ocorreram na sala 
virtual do projeto de extensão, na plataforma Teams.

Enquanto as rodas de conversa foram videogravadas, as oficinas foram registradas 
por meio de fotografias, notas e do diário de campo virtual, elaborado pela pesquisadora, 
em que também constam suas inquietações, desejos, avanços, dificuldades, reflexões e 
análises ao longo da pesquisa. A observação sensível e atenta das dinâmicas do grupo e 
o registro contínuo do que ocorria ao longo da intervenção permitiram que o diário de 
campo se constituísse não somente em um instrumento para descrição e sistematização das 
experiências de pesquisa, mas também em um importante dispositivo para reflexividade 
da pesquisadora, revisão da caminhada e preparação de ações futuras junto ao grupo. Nas 
oficinas estéticas, as interações verbais foram menos intensas, dada a concentração do grupo 
no material produzido. No entanto, elas foram fundamentais à constituição de sentido de 
grupo entre os participantes, bem como para o delineamento de um campo afetivo propício 
ao diálogo, sobretudo, nas rodas de conversa do projeto.

Os(as) discentes voluntários(as) do projeto de extensão, ou caminhantes, como logo 
foram afetuosamente chamados pelo bolsista de extensão, graduando em Psicologia e 
vinculado ao Programa Institucional de Bolsas de Extensão (PIBEX-2022), foram esti-
mulados a se movimentar e atuar à vontade nos espaços físicos onde ocorreram as oficinas 
(ver Imagem 3). Se, por um lado, isso impossibilitou o uso de recursos de gravação de 
áudio e imagem, que poderiam ser relevantes à pesquisa; por outro, permitiu romper com 
qualquer tipo de rigidez e controle das ações dos(as) discentes.
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Imagem 3

Fonte: Material do projeto de extensão Caminhar.
Nota: Oficina de confecção de pipas.

Imagem 4

Fonte: Material do projeto de extensão Caminhar.
Nota: Oficina de pintura de vasinhos de cimento confeccionados pelos(as) caminhantes

Imagem 5

Fonte: Material do projeto de extensão Caminhar
Nota: Oficina de macramê
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Por sugestão dos participantes, houve a criação de um grupo de WhatsApp que se 
configurou, também, como um importante espaço de diálogo, para além dos encontros. 
Inicialmente criado para informes sobre os encontros dialógicos, nele foram compartilhados 
pelos(as) próprios(as) caminhantes relatos sobre os desafios da vida universitária, fotografias 
das atividades desenvolvidas no projeto e seus desdobramentos no âmbito pessoal e coletivo.

Em que pese a participação de outros perfis estudantis não ter sido inicialmente prevista 
na intervenção, consideramos que ela foi fundamental para o desenvolvimento do grupo, 
por várias razões: aproximar estudantes detentores de uma diversidade de trajetórias, desde 
aquele que tem em seu histórico escolar uma sequência de menções SS (menção máxima na 
UnB, equivalente às notas 9,0 a 10,0) àquele que, de fato, era o público-alvo da intervenção, 
favorecendo ultrapassar os dispositivos de preconceito e invisibilização desses últimos.

O mesmo se pode dizer da participação de familiares e amigos. O estudo piloto que 
precedeu a pesquisa-intervenção (Novaes; Lopes de Oliveira, 2021) apresentou indicadores 
importantes sobre famílias que, pela primeira vez, têm seus jovens entrando no ensino 
superior e o quanto, para elas, a universidade pode ser um ambiente distante e até mesmo 
cercado de fantasias e mitos. A experiência propiciada pelo Projeto Caminhar demonstrou 
que a maior aproximação entre essas famílias e o ambiente da universidade é importante 
e necessária, e as ações de extensão têm relevante papel nessa perspectiva.

Os(as) estudantes participantes do projeto relataram que a formação crítica e questio-
nadora oferecida pela universidade permitia-lhes a tomada de consciência de opressões e 
o empoderamento. No entanto, esbarravam com inúmeras tensões dialógicas quando as 
novas visões e os posicionamentos se defrontavam com os do núcleo familiar, muitas vezes 
conservador e pouco conhecedor dos desafios da vida universitária. Conflitos relacionados 
à conciliação entre universidade e trabalho, aos posicionamentos político-ideológicos 
emergentes etc. foram mencionados. Mas, da perspectiva dos estudantes, os encontros 
do projeto permitiram-lhes reconhecer que, por vezes, são acometidos de uma certa arro-
gância produzida no interior do próprio contexto universitário, que dificulta dialogar crítica 
e respeitosamente com aqueles que estão fora dos muros da instituição.

Além dos encontros dialógicos do projeto de extensão, após essa etapa, foram reali-
zadas entrevistas com caminhantes que, de fato, passaram por desligamento e reintegração 
acadêmica para o mesmo curso de origem. Essas entrevistas foram feitas de forma aberta, 
tendo como eixo orientador o seguinte questionamento: de que forma a participação nos 
encontros dialógicos do projeto possibilitou novos olhares sobre si e sua trajetória?

Ao final dos encontros, o projeto contava com nove caminhantes, que atuaram, ainda, 
no planejamento e na mediação de uma ação de extensão no mês de setembro/2022 na 
Semana Universitária da UnB. A atividade, intitulada “Tecendo Nós”, ocorreu em dois 
dias, em formato de duas oficinas para confecção e decoração de filtro dos sonhos – arte 
que demanda a realização de nós em sua feitura – e contou com trinta participantes.

Estudo 2 – A extensão como contexto para pesquisa-intervenção: 
aportes para uma universidade mais dialógica e inclusiva
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Imagem 6

Fonte: Material do projeto de extensão Caminhar
Nota: Ação na Semana Universitária 2022.

Princípios norteadores das ações do 
projeto de extensão Caminhar

Os seguintes princípios orientaram as ações da pesquisadora extensionista no 
decorrer dos encontros do projeto:

• A abertura ao processo de pesquisa – as rodas de conversa e oficinas não foram 
guiadas por temas previamente pensados pelas responsáveis pelo projeto. Se havia 
algum tipo de script no início da ação extensionista, normalmente exigido pelos 
Comitês de Ética em Pesquisa, ele foi logo secundarizado pela pesquisadora, que, ao 
longo de toda a intervenção, guiou-se pelo compromisso com a superação da ética 
técnico-burocrática, em direção a uma ética dialógica, portanto mais relacional e 
atenta às necessidades e questões do grupo (Schuch, 2014). Uma caminhante que 
participou de todos os encontros com o filho de quatro anos, ao final do projeto, 
em conversa individual, compartilhou com a pesquisadora extensionista o quanto 
essa metodologia foi relevante para que refletisse sobre a sua trajetória de vida, 
normatizada por seu núcleo familiar, qual seja: ingressar e concluir o ensino superior 
com êxito, se possível, articulando-o com o trabalho e, depois de tudo, ter filhos; ao 
passo que lhe permitiu tomar consciência da singularidade da sua própria trajetória.

• Horizontalidade e dialogicidade – no lugar de uma equivocada atitude monológica 
na tomada de decisões e na circulação da palavra, que, infelizmente, ainda orienta 
muitas práticas de extensão universitária, a proposta foi planejada com o fim de 
promover um espaço eminentemente dialógico, em que a abertura à participação 
ativa de todos que integraram o grupo foi estimulada e valorizada. Para os(as) 
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estudantes com baixo desempenho acadêmico que participaram do projeto, se, por 
um lado, na universidade as interações dialógicas são desestimuladas por alguns 
colegas e docentes em nome de práticas conteudistas, por outro lado, esses(as) alu-
nos(as) também encontram docentes e autores que os(as) encorajam a falar, como 
uma forma de resistência às exclusões. Se a universidade participa na reprodução 
de preconceitos – linguísticos, raciais, geracionais, de gênero, entre outros – ela 
também pode contribuir para fortalecer o respeito e a ética nas relações que se 
estabelecem no contexto universitário, quando se fomenta e ouve a voz, retirando 
da invisibilidade os grupos sociais subalternizados.

• Protagonismo juvenil – os(as) estudantes eram responsáveis pelo desenvolvi-
mento das ações do projeto, sobretudo as que se relacionavam ao planejamento e 
à mediação das oficinas. Nos cartazes de divulgação dos encontros, no caso das 
oficinas, constavam sempre os nomes dos(as) oficineiros(as) e as respectivas titu-
lações acadêmicas, buscando, assim, reiterar um sentido de coautoria e enfatizar 
o lugar de protagonistas que ocupam no projeto, além de incrementar o sentido 
de pertencimento institucional, abalado entre os que tiveram a vivência de desli-
gamento e de reingresso ao ensino superior.

• Valorização e inclusão de outras experiências e de conhecimentos que não somente 
aqueles voltados à formação técnico-profissional, que são os mais privilegiados 
pela universidade – os variados dispositivos estéticos utilizados nas oficinas (pipas, 
macramê, filtro dos sonhos, etc.) fazem parte de um rico acervo de saberes popu-
lares transmitidos intergeracionalmente em vários segmentos da sociedade, mas 
que nem sempre encontram lugar nos espaços formais da academia, ainda que 
façam parte das experiências daqueles(as) que recentemente ingressaram nas 
universidades. No encontro voltado à confecção de macramês, por exemplo, um 
dos caminhantes refletiu sobre a tessitura dessa bonita técnica de tecelagem manual 
com uso de nós, concluindo com o seguinte comentário: “ah, se isso coubesse em 
meu lattes”. A tomada de consciência de que a busca de excelência acadêmica 
os afasta de atividades potencialmente prazerosas suscitou interessantes diálogos 
e reflexões para todo o grupo, em especial, sobre a relação entre universidade e 
outros setores da sociedade, objeto da extensão.

Da combinação de múltiplos instrumentos metodológicos 
à constituição de caleidoscópios multifacetados

Os dados da ação extensionista/intervenção foram reunidos e as análises, em cons-
trução, pautaram-se nos seguintes indicadores empíricos:

• Registros escritos (notas e diário de campo virtual) e visuais (fotografias), produzidos 
a partir das oficinas estéticas presenciais.

Estudo 2 – A extensão como contexto para pesquisa-intervenção: 
aportes para uma universidade mais dialógica e inclusiva
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• Transcrições detalhadas das rodas de conversa on-line (focalizando tanto as mani-
festações e expressões orais, como elementos de expressão corporal e, inclusive, os 
silêncios, pausas etc.), trabalhadas em articulação com as dinâmicas e os conteúdos 
circulantes no grupo de WhatsApp do projeto, no decorrer da intervenção.

• Transcrição integral das entrevistas realizadas após os encontros dialógicos com 
as caminhantes que, entre todos os participantes do projeto de extensão, foram as 
que passaram pela experiência de desligamento e reintegração acadêmica para o 
mesmo curso de origem, foco do interesse da pesquisa.

As transcrições, em sua maioria, foram realizadas pela própria pesquisadora. Nas entrevistas, 
contudo, houve auxílio do discente bolsista de extensão. Em um caso e em outro, foram reali-
zadas sucessivas leituras de todos os dados da ação extensionista/intervenção repetidas vezes.

Ao lançar luz sobre os múltiplos instrumentos metodológicos utilizados no estudo 
(rodas de conversa, oficinas estéticas, diário de campo, grupo de WhatsApp, entrevistas), a 
partir das diferentes modalidades de leitura, será possível compor o que Flick (1992, p. 47) 
denomina de “caleidoscópios multifacetados”. Os dados não são considerados peças de um 
quebra-cabeça, que encaixadas, revelam algum tipo de imagem global e lógica, a partir de 
uma compreensão inequívoca acerca do fenômeno estudado. Pelo contrário, como lentes 
de um caleidoscópio, dependendo do movimento e da luz, figuras diferentes são compostas.

Reconhecendo que toda análise e toda discussão de dados são situadas e conside-
rando que os resultados da pesquisa em andamento são ainda preliminares, podendo sofrer 
ajustes no futuro, é possível afirmar que a criação e o fortalecimento de espaços de diálogo 
na universidade, como o encontrado no projeto de extensão Caminhar, podem oferecer 
contribuições relevantes para a construção de uma universidade mais inclusiva e plural.

Notas finais

Diante do exposto, o que se pode concluir é que, na história recente do país, ocorreram 
importantes movimentos de democratização do ensino superior. Ao se reconhecer enquanto 
parte da sociedade que se propõe a transformar, as  universidades públicas brasileiras podem 
se beneficiar da extensão atrelada ao ensino e à pesquisa para a construção de estratégias 
que busquem lidar com os inúmeros desafios relacionados à permanência estudantil.
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Notas iniciais

A questão da violência nas escolas vem sendo abordada por uma perspectiva inter-
disciplinar, visto que reflete os altos níveis de violência encontrados nas sociedades 
contemporâneas, como apontam os dados do Atlas da violência do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA (Cerqueira et al., 2021) e o documento Violência contra as 
Mulheres 2021, do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (Bueno, 2021). Trata-se de 
um problema sério que decorre, em especial, dos valores e das práticas culturais impreg-
nadas de competição e individualismo que, lamentavelmente, predominam em diferen-
tes contextos sociais. No caso das escolas, muitos autores têm se dedicado a analisar a 
questão, destacando o caráter plural das modalidades de violência que aí ocorrem. Como 
tem sido investigado no âmbito do nosso Laboratório (Labmis-IP-UnB), a promoção de 
uma Cultura de Paz consiste em um grande desafio e envolve atuar nos diferentes níveis 
da cultura coletiva, o que inclui ações nos níveis micro, meso e macrossocial (Branco, 
2021). As escolas, entretanto, são contextos importantes para promover práticas e valores 
mais alinhados com a justiça, a ética, a cooperação e a solidariedade entre as pessoas. 
No entanto, poucas têm sido as iniciativas das escolas no sentido de desenvolver projetos 
nessa direção (Borges de Miranda, 2022).

Os trabalhos desenvolvidos no Laboratório de Psicologia Cultural (Labmis) têm se 
fundamentado na perspectiva teórica da Psicologia Cultural Semiótica (Valsiner, 2012, 
2014, 2021), que se caracteriza por uma abordagem sistêmica e transdisciplinar, em que 
sujeito e cultura se constituem mutuamente. Com base nesses pressupostos e princípios 
teóricos e nos argumentos acima apresentados, o trabalho aqui descrito decorre, então, da 
necessidade de contribuir com os educadores, em especial, com os professores, na constru-
ção de novas práticas e novos valores baseados na perspectiva de um paradigma dialógico 
de relação e convivência ética no ambiente escolar. Existe aqui a convicção de que adotar 
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um paradigma dialógico em que todos respeitem o posicionamento e caráter ontológico 
do próximo pode conduzir à coconstrução de uma sociedade diversa e democrática (Paula; 
Branco, 2022). As experiências aqui relatadas por meio de cada estudo buscam, portanto, 
demonstrar um possível caminho nesta direção por meio da articulação de uma pesquisa 
com um trabalho de extensão desenvolvido na Universidade de Brasília.

A proposta

A presente ação de extensão foi realizada no primeiro semestre de 2022. Intitulada 
“Desconstruindo conflitos e preconceitos em sala de aula”, foi uma ação voltada para o 
público externo da Universidade de Brasília, caracterizado por professores e professoras do 
Ensino Médio e Fundamental II de diferentes estados do país. Sob a forma de um curso de 
extensão, as atividades desenvolvidas tiveram por objetivo, igualmente, a geração de dados 
para a pesquisa de doutorado em andamento de Luciana Dantas de Paula. Essa pesquisa 
teve por intenção promover e analisar processos de desenvolvimento adulto de professores 
em um contexto específico de formação, caracterizado por práticas dialógicas de discussão 
sobre temáticas sensíveis – preconceitos, tabus, crenças e valores – e sobre as dificuldades 
dos professores em lidar com situações difíceis com os alunos. Os encontros dessa forma-
ção visam identificar, analisar e coconstruir, com os participantes, ideias, afetos e práticas 
dialógicas, tendo em vista a desconstrução de preconceitos, a promoção da inclusão da 
diversidade e de relações sociais construtivas no contexto escolar.

O curso foi realizado no sentido de promover um diálogo entre o que vem sendo 
produzido na universidade, especificamente no programa de pós-graduação em Psicologia 
do Desenvolvimento e Escolar, e as experiências desafiadoras de professores que já atuam 
em sala de aula. Ou seja, a intenção foi estabelecer pontes entre as elaborações teóricas 
e a prática, sob a perspectiva de que o exercício da construção de conhecimentos cientí-
ficos ocorra em diálogo com as experiências vividas por sujeitos concretos, para que tais 
conhecimentos possam também responder às demandas locais, nesse caso, às demandas de 
professores que busquem lidar com situações de conflitos e preconceitos em sala de aula 
de maneira respeitosa, construtiva e democrática.

O intuito dessa ação de extensão foi, portanto, promover processos de desenvolvi-
mento humano adulto de professores em um contexto dialógico de discussão. Segundo a 
literatura, são muitas as evidências de que existem importantes lacunas na formação de 
professores no sentido de prepará-los para lidar com situações relacionais difíceis em 
sala de aula e situações de incerteza (Bonamigo et al., 2014; Beghetto, 2020; Fecho 
et al., 2021). Com base em tal constatação é que a pesquisa de doutorado foi proposta e 
o curso desenvolvido visou não apenas oferecer suporte e preparo básico aos professores 
participantes para lidar com situações difíceis, como também produzir as informações 
necessárias à construção dos dados para a realização da pesquisa.



41

Estudo 3 – Integrando pesquisa e extensão:  
cultura de paz e adoção do paradigma dialógico em sala de aula

Nos oito encontros do curso, os participantes tiveram oportunidades de analisar e discu-
tir questões conceituais e fazer reflexões sobre os desafios e as potencialidades da adoção de 
práticas dialógicas na educação, especialmente quando eles se deparam com temas geradores 
de tensão, incerteza. A incerteza provocada por algumas situações, em sala de aula, pode 
tanto atuar como estímulo para reagir com autoritarismo e levar ao diálogo quanto pode 
ir na direção contrária da promoção do desenvolvimento humano e da abertura de novos 
caminhos. É nesse segundo sentido que se pretendeu coconstruir com os participantes ideias, 
reflexões e práticas dialógicas, tendo em vista a promoção da inclusão da diversidade e o 
incentivo ao estabelecimento de relações sociais construtivas no contexto escolar.

O curso de extensão consistiu em oito encontros realizados na modalidade on-line 
na plataforma Zoom, com duração de duas horas cada, computando, no total, 16 horas 
de discussão entre os professores participantes e a coordenadora/pesquisadora por ele 
responsável. Além disso, incluiu mais 16 horas de tarefas e exercícios assíncronos durante 
as oito semanas de duração do curso, durante os meses de março e abril de 2022.

Organizando o curso

A seguir, é feita uma breve descrição sobre o processo de divulgação do curso, da sele-
ção dos participantes e, em especial, dos temas e questões levantados e discutidos durante a 
sua realização. Ao final, são apresentados alguns comentários e algumas conclusões sobre 
a participação dos professores, considerando, porém, que a análise e a discussão dos dados 
para efeito da tese de doutorado ainda se encontram em andamento.

A atividade de extensão foi proposta por meio do Sistema Integrado de Gestão de Ativi-
dades da Universidade de Brasília (SIGAA-UnB) e, quando aprovada por todas as instâncias 
cabíveis, foram abertas as inscrições com vagas para até vinte participantes, professores do 
Ensino Médio e Fundamental II da rede pública ou privada. Nesse primeiro momento, já se 
obteve um resultado surpreendente, que foi, ao divulgar a ação de extensão, receber mais de 
100 respostas manifestando interesse. No processo de seleção, ficou evidente que nem todos 
os professores e professoras interessados teriam tempo e disponibilidade para realização das 
atividades e, por isso, vários não prosseguiram. Além disso, algumas pessoas eram profis-
sionais de outras áreas de atuação e não puderam, também, participar. Para o curso, então, 
foram selecionados os 13 candidatos que apresentavam o maior número de indicadores no 
sentido de persistirem até o final e de apresentarem maior interesse na temática oferecida.

O número expressivo de candidatos a participar e a alta motivação dos participantes 
selecionados foram fortes indicadores de que a possibilidade de realizar um curso de 
extensão na universidade, de fato, representa uma oportunidade bem-vinda aos mem-
bros da comunidade, sinalizando para professores e alunos de pós-graduação o quanto é 
possível, e mesmo recomendável, que se estabeleça uma articulação entre a realização 
de pesquisas e a oferta de atividades de extensão para a participação de significati-
vos membros da sociedade nos processos de construção de conhecimento. O curso, ao 
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final, contou com a participação efetiva de 14 pessoas, as quais seguiram interessadas e 
participaram integralmente dos oito encontros.

Os encontros foram planejados seguindo um eixo central que estipulou os temas e 
conteúdos que seriam abordados em cada aula de acordo com os objetivos do curso. Certa 
flexibilidade, no entanto, foi garantida para que fossem introduzidas pequenas altera-
ções de acordo como que os participantes traziam como interesse para discussão, como 
perguntas, reflexões e inquietações. Portanto, foi necessário que a equipe de pesquisa 
– formada pela doutoranda, sua orientadora, dois alunos de graduação e uma assistente 
de pesquisa – se reunisse toda semana, antes de cada encontro, para que o próximo 
momento fosse planejado da forma mais apropriada e incluindo maior riqueza de deta-
lhes, considerando os encontros anteriores. Vale lembrar, além disso, que as atividades 
assíncronas propostas para a semana após cada encontro foram, igualmente, planejadas 
em colaboração pela equipe, assegurando que elas tivessem coerência com o que era 
abordado em cada aula. Durante as reuniões de equipe, portanto, foram compartilhadas 
as impressões, os pontos positivos e pontos a melhorar com base na análise do encontro 
anterior. A partir dessa troca e considerando os objetivos do curso, o planejamento mais 
detalhado do encontro seguinte era definido, com a previsão do tempo necessário ao 
desenvolvimento de cada tema, atividade e discussão.

Desenvolvendo o curso

A seguir, há um breve sumário do que foi especificamente realizado em cada encontro 
e a atividade assíncrona solicitada aos participantes ao final de cada um, para ser realizada 
durante a semana seguinte:

• Encontro 1: criação de vínculos de confiança entre os participantes e a equipe. 
Foi esclarecido o propósito do curso e seu eixo central. Em seguida, cada participante 
teve a oportunidade de se apresentar, contar suas motivações para ingressar no curso 
e discorrer sobre suas expectativas de aprendizado. Atividade assíncrona solicitada: 
escrever brevemente sobre uma situação desafiadora experienciada em sua prática 
docente, explicitando como se sentiu, o que pensou, e o que gostaria de ter feito.

• Encontro 2: reflexão coletiva sobre os papéis de professor e o papel dos alunos 
com base nas situações descritas pelos professores na semana. O tema central para 
a discussão foi: o que é autoridade na perspectiva dos participantes? Construiu-se 
uma nuvem de palavras com as associações que os participantes faziam sobre o papel 
do professor, e, em seguida, esse tema foi discutido em pequenos grupos. Depois, 
cada grupo apresentou os principais pontos discutidos com os demais colegas. 
Atividade assíncrona solicitada: leitura do capítulo “Ensinar exige liberdade e auto-
ridade” do livro Pedagogia da Autonomia, de Paulo Freire (2004); escrita de uma 
breve resenha explicitando suas ideias e seus posicionamentos a respeito da leitura.
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•  Encontro 3: discussão das perspectivas dos participantes sobre a leitura sugerida 
para a semana, identificando e analisando as dificuldades de abordar temas sensíveis, 
preconceitos e discriminações em sala de aula; construção de vínculo de confiança 
com os alunos; e o que, na perspectiva deles, significava “diálogo”. Em conexão com 
o que foi discutido, apresentação do conceito de diálogo ontológico na perspectiva 
de Eugene Matusov (2009). Atividade assíncrona solicitada: seleção de imagens que 
representassem os desafios relacionais que encontram em sua prática pedagógica.

• Encontro 4: apresentação das imagens selecionadas pelos participantes à turma e, em 
pequenos grupos, discussão sobre o significado e a escolha das imagens de cada um. 
Exemplos foram compartilhados entre todos, e foram apresentados os conceitos de 
generalização, polarização e preconceito. Análise de como, em cada imagem, sentidos 
diferentes foram construídos e quais processos psicológicos estavam envolvidos nes-
ses três conceitos. Atividade assíncrona solicitada: assistir ao documentário “Quando 
sinto que já sei” e escrever brevemente quais os pontos mais chamaram a sua atenção.

• Encontro 5: utilização do documentário como ponto de partida para orientar a dis-
cussão em torno da perspectiva de diversidade, preconceito e mediação de conflitos 
pelos participantes. Um dos exemplos de mediação de conflitos entre alunos do docu-
mentário foi colocado em análise: discussão sobre novas possibilidades abertas pelos 
exemplos do documentário e por exemplos que os próprios professores trazem de 
sua prática. Atividade assíncrona solicitada: descrever dois ou três exemplos de estra-
tégias que consideram bem-sucedidas ou produtivas para lidar com situações sensíveis 
(conflitos, preconceitos) na escola, listando os prós e os contras de cada estratégia.

• Encontro 6: coconstrução, com os participantes, de estratégias e atividades dia-
lógicas. Isso foi feito por meio dos exemplos apresentados pelos professores na 
atividade assíncrona: debate e reflexão extensa sobre as razões pelas quais eles 
acreditavam que tais atividades eram positivas e por que elas consistiam em desafios 
para implementação. Foi colocada em questão uma possível resistência dos alunos 
a abordagens dialógicas, o que não significava, necessariamente, algo negativo, 
uma vez que que parte do processo dialógico inclui o estranhamento, especialmente 
quando relações de confiança não foram, ainda, nutridas entre professores e alunos. 
Ao final, houve trocas sobre a solidão que os professores frequentemente sentem 
e a importância da construção de redes de apoio. Atividade assíncrona solicitada: 
escrever quais ações o participante acredita serem possíveis no sentido de fomentar 
parcerias e redes de apoio; responder ao questionamento: o que imaginam que pode 
contribuir para construção de redes de apoio entre professores?

• Encontro 7: coconstrução, com os participantes, de estratégias e atividades dialó-
gicas. Com os exemplos sobre como fomentar redes de apoio, abordou-se a impor-
tância das redes e ações concretas que poderiam ser implementadas em nível micro, 
meso e macro, para consolidar redes entre profissionais da educação. Também se 
introduziu o conceito de incerteza, trazido por Vlad Glaveanu (2020), Ron Beghetto 
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(2020), e Bob Fecho et al. (2021), para trabalhar questões dilemáticas com os 
professores. Foi apresentado um dilema que envolvia questões de preconceito em 
sala de aula (discussão polarizada entre alunos sobre questões raciais), sendo pedido 
aos professores que construíssem alternativas e estratégias para a solução do dilema 
apresentado. Essas alternativas foram discutidas em grupo. Atividade assíncrona 
solicitada: escrever, de maneira mais estruturada, uma estratégia para resolver o 
dilema trabalhado, considerando o que foi discutido.

• Encontro 8: encerramento e feedback final. O curso foi encerrado com uma breve 
retrospectiva de tudo que foi abordado e discutido durante as aulas anteriores. 
Em seguida, os participantes fizeram uma avaliação de sua experiência e compar-
tilharam o que estavam levando do curso; avaliaram que os objetivos haviam sido 
atingidos e argumentaram sobre o que poderia melhorar.

A cada encontro síncrono, os professores eram recebidos de maneira descontraída, 
tendo em vista o estabelecimento de um vínculo de confiança. Nos primeiros minutos, era 
perguntado como eles se sentiram durante a semana e se houve algo relacionado ao curso 
que eles gostariam de compartilhar. Esse foi um momento muito interessante que dava 
vazão a exemplos concretos dos desafios que os professores enfrentavam e os exemplos 
eram, mais adiante, melhor explorados durante a aula. Esses foram momentos valiosos 
para a oferta de feedbacks sobre o que estava sendo aprendido no curso e o compartilha-
mento de estratégias pedagógicas dialógicas que os professores já estavam coconstruindo 
ou mesmo aplicando com base nas discussões do grupo. Após esse primeiro momento, 
passava-se para o tema específico de cada aula, e eram organizadas salas on-line com 
grupos menores, para que trios ou quartetos interagissem e, depois, voltassem ao grupo 
grande para discussão e elaboração do que foi colocado nos pequenos grupos.

Ao final do encontro, era dada a oportunidade de que os professores compartilhassem 
como estavam saindo daquela aula. Por exemplo, quais eram os pontos discutidos que mais 
chamaram sua atenção e quais reflexões eles passaram a fazer após aquela aula específica. 
Em seguida, os professores eram orientados a desenvolver a atividade assíncrona para ser 
realizada durante aquela semana. O engajamento dos participantes foi bastante positivo e 
todos, de maneira geral, se colocavam nas discussões ativamente, bem como realizavam 
as atividades assíncronas solicitadas na aula anterior.

Notas finais

Segundo os participantes e na avaliação da equipe responsável pelo curso, os objetivos 
centrais da atividade de extensão anteriormente descrita foram alcançados. Os registros 
dos encontros estão sendo, no momento, detalhadamente analisados pela doutoranda 
durante a escrita de sua tese. Sendo assim, no geral, é possível concluir que o nível de 
engajamento e reflexão dos participantes, assim como os indicadores de seus posiciona-
mentos com relação às questões discutidas, e as estratégias de ação coconstruídas com 
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base em um paradigma dialógico para enfrentar os desafios da sala de aula correspon-
deram plenamente às expectativas de todos, tanto em relação ao curso quanto à qualidade 
do material produzido para a escrita da tese.

Algo bastante positivo, também ressaltado pelos participantes, foi o compartilhamento 
e a discussão entre profissionais de diferentes regiões do Brasil, os quais tiveram a oportu-
nidade de expressar suas diferentes experiências. Essa diversidade favoreceu e enriqueceu 
as trocas entre os participantes, trazendo múltiplos pontos de vista e perspectivas para as 
elaborações conjuntas sobre os temas abordados e a elaboração de sugestões e estratégias 
compatíveis com um paradigma dialógico.

Um ponto de alta relevância do curso de extensão foi a possibilidade de favorecer a 
interação dialógica de profissionais com o interesse comum em lidar melhor com conflitos e 
preconceitos em sala de aula. A diversidade do grupo trouxe profundidade para as discussões 
e os exemplos práticos, que puderam ser elaborados e refletidos em grupo. É possível concluir, 
assim, que, para estimular uma prática pedagógica democrática e dialógica, é necessário olhar 
cuidadosamente para contextos de formação de professores, oferecendo a eles e elas possibi-
lidades de troca ativa, (auto)reflexão e diálogo entre pares. A ação de extensão foi um esforço 
nesse sentido, tanto em um nível micro para cocriar esse espaço como também em um nível 
macro, como no sentido de contribuir para que profissionais da educação venham a lidar 
melhor com conflitos e preconceitos e atuar de uma forma mais dialógica com seus alunos.

Com base nos resultados obtidos durante a ação de extensão, a construção e a análise 
dos dados na versão final da tese irão permitir a produção de conhecimentos relevantes em 
relação aos processos de desenvolvimento adulto de professores, o que irá, certamente, gerar 
subsídios para significativas elaborações teóricas e para a promoção do desenvolvimento 
e da formação dos professores. Vale também lembrar que o trabalho aqui relatado foi e 
vem sendo realizado a partir do referencial teórico da Psicologia Cultural (Tateo, Marsico, 
2018; Valsiner, 2014, 2021). Essa foi a principal base para a construção da atividade de 
extensão e para a realização da pesquisa de doutorado em curso. É preciso sublinhar, 
mais uma vez, que, de acordo com essa perspectiva teórica, não existem “dados” a serem 
simplesmente coletados por pesquisadores, mas construídos com base nas informações 
geradas no diálogo com os participantes. Não existem “dados” prontos quando se fala em 
processos humanos e processos de desenvolvimento. Esses processos configuram fenô-
menos dinâmicos, sistêmicos e vivos, em constante transformação (Valsiner, 2014, 2021). 
Para abarcar esse nível de complexidade, a proposta da Psicologia Cultural é considerar 
a interação e profunda interdependência intrínseca entre teoria e prática, entre campo 
empírico e construção teórica. Ou seja, a ciência – a produção acadêmica – acontece 
quando está em diálogo recorrente com as experiências reais das pessoas e vividas por 
elas. No caso da presente ação de extensão, o diálogo se estabeleceu em um contexto de 
acolhimento e escuta entre profissionais da educação que percebiam desafios concretos 
em sua prática e buscavam respostas. Coerente com uma prática democrática, a proposta 
não foi, então, de oferecer instruções ou respostas simples, mas, sim, um caminho de 
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coconstrução de sentidos e estratégias que emergiam a partir da troca dialógica entre 
todos os participantes. Afinal, o que caberia e era possível na realidade de cada um 
divergia e poderia mudar conforme eles se posicionavam.

Em resumo, a experiência de articular pesquisa e extensão, ora apresentada, poderá 
resultar em relevante contribuição para as áreas de Psicologia e Educação. Investir na 
contínua parceria entre universidade e comunidade escolar se mostra, portanto, como 
um caminho fértil para promover a formação cidadã e democrática pela articulação entre 
teoria e prática por intermédio do diálogo acerca de exemplos concretos e da discussão 
dos variados desafios enfrentados pelos professores.



Considerações finais

Este livro aborda dois desafios que se complementam e entrelaçam: contribuir com o 
aprimoramento da prática extensionista como espaço de articulação de saberes e promoção 
da autonomia e colaborar para o aprimoramento das metodologias participativas e inter-
ventivas que se valham da extensão universitária como contexto de produção social do 
conhecimento, consoante às demandas e aos valores dos envolvidos.

A despeito de seu estatuto legal, a vocação das universidades para a extensão é pouco 
explorada fora das instituições públicas de Ensino Superior. Ao mesmo tempo, o fato de 
que cerca de 85% dos títulos de nível superior são concedidos por instituições de ensino 
privadas chama a atenção para as profundas lacunas na atividade extensionista e o impacto 
negativo delas em relação à qualidade da formação oferecida aos novos profissionais. 
Aprimorar a prática extensionista, portanto, é uma necessidade em todos os contextos. 
Envolve, destarte, a compreensão de que a extensão não é caridade, nem a oferta de algo 
(palestras cursos, oficinas, etc.) à sociedade, mas a abertura à oportunidade de construção 
colaborativa de soluções para os problemas societais, por meio de verdadeiras parcerias 
entre universidades e grupos da comunidade, em que as partes se fortalecem.

Como se buscou assinalar nos três diferentes estudos apresentados, tal colaboração foi 
uma consequência de um processo anterior de aproximação e mútua sensibilização entre 
os segmentos da universidade e da comunidade, implicados na ação. Assim, no primeiro 
estudo, a sensibilização para as contradições decorrentes do acúmulo de funções de natu-
reza pedagógica e de segurança foi possível após muitos anos de atuação da encarregada 
do curso de formação como orientadora de estágio curricular de psicólogos em formação 
em unidades de atendimento socioeducativo, o que alimentou a confiança dos parceiros e 
elevou sua crença de que as mudanças atitudinais deveriam ser precedidas de mudanças 
no campo dos valores pessoais e institucionais dos agentes socioeducativos. Para isso, a 
metodologia adotada na atividade de extensão – por suas características dialógicas e abertas 
ao novo – mostrou-se propícia não apenas para criar um clima ameno de confiança mútua 
entre participantes, mas também para incrementar suas disposições para que as mudanças 
alcançadas se tornassem sustentáveis em seus respectivos contextos de práticas.

Para o segundo estudo, realizado com estudantes com dificuldades acadêmicas 
importantes e histórico de desligamentos, a implicação da pesquisadora com o tema veio 
de sua prática profissional como psicóloga escolar na Universidade de Brasília (UnB). 
Nesse trabalho, foi observado, de modo mais contundente, o valor da abertura no processo 
de pesquisa, tão prezado na pesquisa-intervenção. Caso a pesquisadora tivesse se limitado 
aos dois inscritos com efetivo histórico de desligamento/reintegração acadêmica, certamente 
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a ação extensionista, e mesmo a pesquisa, sequer teria ocorrido. Ao abrir o escopo de poten-
ciais participantes, a coordenadora da ação fomentou a diferenciação no grupo (estudantes 
carentes de atividades presenciais, dado o contexto da pandemia; membros de diferentes 
grupos socioeconômicos e socioculturais; familiares e parceiros dos estudantes inscritos), 
o que ampliou as lentes de análise e o entendimento do fenômeno do insucesso acadêmico, 
sem deixar de cumprir os objetivos iniciais. Com isso, o conjunto de atividades presen-
ciais e on-line tem o potencial de se converter em matriz de uma metodologia para apoio 
e acompanhamento mais próximo de estudantes da UnB com dificuldades diversas – um 
apoio que deve se dar precocemente (com vistas a interromper a trajetória de dificuldades), 
durante o desligamento (amenizando seus efeitos negativos) e na preparação do processo de 
reintegração acadêmica, a fim de prevenir com o estudante o risco de novas dificuldades.

Já o terceiro estudo evidenciou o quanto é profícua a construção de parcerias entre 
universidade e profissionais da educação. É inegável que há aí um campo fértil para fomentar 
parcerias. As construções teóricas a respeito dos desafios educacionais precisam estar em 
diálogo permanente com as pessoas que vivenciam esses desafios no dia a dia, evitando, 
igualmente, que a universidade atue na comunidade por meio de intervenções unilaterais, 
sob a forma de programas ou projetos pré-estabelecidos. Como enfatizado nesta obra, a 
atividade de extensão não é um ato de benevolência da universidade, mas a abertura para 
coconstrução genuína entre pessoas, campos e contextos que podem repercutir de maneiras 
inesperadas. O fato de o curso haver assumido um caráter efetivamente dialógico, mobili-
zador da livre expressão e troca de saberes, parece ter gerado um alto nível de motivação 
entre os participantes no sentido de promover, em suas respectivas práticas, o paradigma 
dialógico. Um outro efeito interessante do curso, por exemplo, foi a manifestação de alguns 
participantes, durante e após os encontros, sobre o seu interesse em continuar aprofun-
dando conhecimentos nos temas discutidos – conflitos e preconceitos em sala de aula – no 
contexto da Universidade, mediante o ingresso em programas de Pós-graduação enquanto 
mestrandos e doutorandos. Destacou-se, ainda, a disposição de vários participantes em dar 
continuidade à colaboração com a pesquisadora por meio de palestras, workshops e visi-
tações às escolas. O reconhecimento de que o movimento de construção de redes de apoio 
entre os educadores dispostos a adotar um paradigma dialógico no contexto escolar, por 
sua vez, consistiu em relevante indicador positivo da relevância das ações extensionistas.

Retomando o segundo compromisso inicial desta obra, de fortalecer a aproximação 
teórico-metodológica das atividades de pesquisa e extensão, pode-se concluir o poten-
cial das pesquisas interventivas para uma lógica de relacionamento em que a extensão 
não funcione como mero espaço de difusão de resultados de pesquisa. É possível, à luz 
das considerações parciais de cada um dos estudos apresentados, identificar a força que 
dispositivos de pesquisa e desenhos metodológicos criativos, sensíveis à realidade, têm a 
contribuir para mudanças almejadas no cenário social.

Diante de um panorama sombrio para a educação superior pública, em que as iniciativas 
mais potentes de extensão universitária têm possibilidade de ocorrer, a continuidade e o 



aprimoramento das atividades de extensão dependem de recursos cada dia mais escas-
sos e inacessíveis. Durante os anos de 2020 a 2022, verificou-se que as universidades 
estiveram praticamente apartadas dos territórios das comunidades e de suas realidades 
cotidianas. Desde então, é possível antever um agravamento da questão social. Por essa 
razão, é preciso que haja um crescente incentivo à promoção do frutífero diálogo entre 
as universidades e a comunidade-sociedade. Por sua vez, os estudos aqui apresentados 
sugerem vias de possibilidade interessantes e de grande potencial de generalização diante 
do esforço de integrar pesquisa e extensão.

Considerações finais
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